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PORTARIA Nº 212/2026 

O PREFEITO MUNICIPAL DE 
BRASILEIRA, Estado do Piauí, Ranieri Mazzille Ramos de Meneses no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas pelos artigos 86, 11, c/c art 64, VI da Lei Orgânica 
Municipal. 

RESOLVE: 

Art. 1°- Exonerar Robério Carvalho Damasceno, CPF nº XXX.XXX.1 11-XX, do cargo de 
Secretária Municipal de Cultura do Município de Brasileira - PI. 

Art. 2º - Revogados as disposições em contrário, a presente portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação retroagindo seus efeitos ao dia 05 de outubro de 2026. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SEI 

Gabinete do Prefeito Municipal de Brasileira - PI 
14 de outubro de 2026. 

... , .. Q ....... 
Prefeito Municipal 

ld: 167C534243011052 

DECRETO N.0 039/2026. 

DISPÕE SOBRE AS REGRAS E OS 
PROCEDIMENTOS PARA O 
RECADASTRAMENTO ANUAL, NA 
MODALIDADE PROVA DE VIDA, DOS 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS 
VINCULADOS AO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVID~NCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

BRASILEIR/PI, PARA FINS DE 
MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS DE 
APOSENTADORIA E PENSÃO. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BRASILEIRA, ESTADO DO PIAUÍ, Ranieri Mazzille 
Ramos de Meneses no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal , 

DECRETA 

Art. 1.º O Recadastramento anual dos aposentados e pensionistas beneficiários do 
Regime Próprio de Previdência Social do Municlpio de Brasileira/PI será realizado na 
modalidade PROVA DE VIDA, de acordo com os procedimentos previstos neste 
Decreto. 

Art. 2 .º Os aposentados e pensionistas do Regime Próprio de Previdência Social do 
Municlpio de Brsileira/PI deverão realizar anualmente a comprovação de vida, sob pena 
de suspensão do pagamento do beneficio . 

Art. 3.º O aposentado e pensionista deverá real izar a prova de vida anualmente, sendo 
que para o ano de 2026, iniciar-se-á a partir de 15 de outubro até 29 de outubro de 
2026 

Art. 4.º A prova de vida será realizada na sede do Reg ime Próprio de Previdência Social 
do Municlpio de Brasileira/PI. 

Art. 5.0 No perlodo estabelecido para a comprovação de vida os aposentados e 
pensionistas deverão comparecer no local e horário designado(s) munido de um dos 
seguintes documentos originais ou cópia autenticada: 
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- Carteira de Identidade (RG); 
li - Carteira Nacional de Habilitação (CNH): 111- Carteira de Identidade Profissional; 
IV - Passaporte válido expedido pela Pollcia Federal. 

Parágrafo único. O documento deve encontrar-se em bom estado de conservação 
(perfeitamente leg lvel) , permitir que o beneficiário possa ser identificado pela fotografia 
e ter sido expedido a menos de 10 (dez) anos. 

Art. 6 .0 - Nao será comprovada a vida de aposentados e pensionistas sem a 
documentação ou de forma diferente da estabelecida neste Decreto. 

Art. 7.º - A prova de vida deve ser efetuada pessoalmente pelo aposentado ou 
pensionista, mediante identificação, não se admitindo que a mesma seja realizada por 
procurador do beneficiário, mesmo que legalmente cadastrado no RPPS. 
§ 1 .• No caso de beneficiário curatelado ou de pensionista menor de 18 anos a prova 
de vida será feita por meio de seu Representante Legal , devidamente identificado, 
mediante a apresentação do respectivo documento de Curatela , Guarda ou Tutela e da 
certidão de nascimento atualizada (expedida em até 30 dias) ou documento de 
identidade do menor. 
§ 2 .° Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o Representante Legal deverá assinar 
Termo de Responsabilidade (Anexo li) , ocasião em que se comprometerá, sob as 
penas da lei, em comunicar o RPPS o óbito do beneficiário ou qualquer evento que 
cesse sua condição de Representante, no perlodo de até 30 (trinta) dias contados do 
fato . 
§ 3.° O RPPS poderá agendar visita domiciliar ou hospitalar, a fim de confirmar a prova 
de vida quando realizada pelo Representante Legal , na ausência do aposentado ou 
pensionista. 

Art. 8 .0 Estando o aposentado ou pensionista impossibilitado de comparecer no RPPS 
por problemas graves de saúde e que estiver incapacitado de locomover-se, poderá se 
fazer representar para solicitação do agendamento de visita domiciliar ou hospitalar, 
mediante a comprovação por atestado médico atualizado e com identificação legível do 
médico. Na ocasião, deverá ser informado o local da visita e telefone para contato . 
§ 1 _o Na hipótese deste artigo, será agendada visita domiciliar ou hospitalar, cuja data 
será posterior e oportunamente informada pelo RPPS. 
§ 2.° A visita domiciliar será feita por servidores do Municlpio de Brasileira/PI. 

Art. 9 .0 Na impossibilidade de comparecer ao RPPS, o aposentado ou pensionista 
poderá enviar Declaração de Prova de Vida (Anexo 1) com firma reconhecida por 
autenticidade em cartório e cópia (frente e verso) autenticada do documento de 
identidade do beneficiário. 
§ 1 _o Aposentado ou pensionista impossibilitado de assinar a Declaração de Prova de 
Vida , deverá realizar por Escritura Pública Declaratória, que conste o comparecimento 
do beneficiário no Tabelionato de Notas, para fins de comprovação de vida junto ao 
RPPS. 
§ 2 .º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, para beneficiário curatelado ou 
pensionista menor de 18 (dezoito) anos, deverá ser encaminhado também o Termo de 
Responsabilidade (Anexo li) , preenchido e assinado pelo Representante Legal , 

juntamente com cópia autenticada do documento de identidade do beneficiário e do 
representante legal . 

Art. 10. O aposentado e pensionista que se encontrar fora do país, deverá encaminhar 
ao RPPS, cópia autenticada do documento de identidade e declaração de vida emitida 
por consulado ou embaixada brasileira no pais em que estiver. 

Art. 11. Na hipótese dos artigos 9° e 1 O, a documentaçao deverá ser enviada para a 
sede do RPPS. 

Art. 12. O beneficiário que se encontrar recluso em regime fechado, ou internado em 
comunidade terapêutica , ou em cumprimento de medida socioeducativa deverá ser 
comprovada tal situação por meio de declaração do Diretor da Instituição ou autoridade 
competente. 

Art. 13. O RPPS poderá requisitar informações complementares e ou realizar 
diligências, bem como realizar visita domiciliar para a consecução de seus objetivos de 
prova de vida. 

Art. 14. Findo o período regulamentar estabelecido no art. 3° deste Decreto, os 
aposentados e pensionistas que não realizaram a prova de vida terão o pagamento do 
beneficio suspenso a partir do mês imed iatamente posterior. 
Parágrafo único - Após a suspensão do pagamento, os benefícios serão liberados 
mediante a prova de vida , na forma prevista nesta Resolução. 

Art. 15. A Diretoria Executiva do RPPS convocará os beneficiários anualmente, por 
meio de Edital a ser publicado no Quadro de Avisos e de Publicação dos Atos Oficiais, 
no site do Municlpio de Brasileira/PI 
§ 1.° No Edital deverá constar tipo de beneficiário, período, horário, local e documentos 
obrigatórios que deverão ser apresentados. 
§ 2 .° Os aposentados e pension istas serão considerados convocados a partir da 
publicação do Edital referido no caput. 

Art. 16. Situações não previstas no presente Decreto serão decididas pela Diretoria 
Executiva do RPPS. 

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO,da Braallalra aos oito dias do mia da outubro da 2026 
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Diretora da Previdência 

ANEXO 1- DECRETO 039/2026 DECLARAÇÃO DE PROVA DE VIDA 

Declaro que tenho conhecimento da obrigatoriedade de fazer PROVA DE VIDA anual 
junto ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de Brasileira/PI como 
requisito para a continuidade de recebimento do beneficio de aposentadoria ou pensão 
por morte. Não tendo condições de comparecer pessoalmente no RPPS no período 
estabelecido, apresento PROVA DE VIDA conforme informações abaixo: 

Nome completo: __________________________ _ 
Endereço: __________________________ _ 

Bairro ______________________________ _ 

Cidade: ____________________ CEP: ______ _ 

Telefone: (_) _________ _ 

Local, data: 

Assinatura do Segurado 

PARA CARTÓRIO: reconhecimento de firma somente por AUTENTICIDADE 
Lembrete: enviar juntamente com esta declaração cópia autenticada do documento de 
identidade do Beneficiário. 

ANEXO li - DECRETO 039/2026 TERMO DE RESPONSABILIDADE 

Na qualidade de ( ) Representante Legal ( ) Procurador do(a) segurado(a) ou 
pensionista 

conforme instrumento legal incluso, pelo presente Termo de 
Responsabilidade comprometo-me a comunicar ao RPPS de ______ /PI o óbito 
do segurado/pensionista, no prazo de trinta (30) dias contados do fato, mediante 
apresentação da respectiva certidão. 

Se procurador, comprometo-me, ainda, a comunicar ao RPPS de ______ /PI , no 
mesmo prazo, qualquer outro evento que possa anular a procuração apresentada nesta 
data. 

Estou ciente que o descumprimento do compromisso ora assumido, além de obrigar a, 
devolução de importâncias recebidas indevidamente, quando for o caso, sujeitar-me-á 
á responsabilização penal. 

Local, data: 

• 
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ESTADO DO PIAUÍ 
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA 

Rua Pioneira, s/n - centro. CEP: 64993~ 
CNPJ: 01.903.744/0001-89 

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO AO RGPS - DTC 

DTC nº 001/2026 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR 
Órg ão expedidor: Câmara M unicipal de Sã o Gonçalo d o Gurguêia- Pl 

C NPJ: Ol.903.744/0001-89 

Ende reço: São Gonçalo d o Gurguéia- PI, CEP 64.993· 000 

R e gime previdenciário: Regime Geral de P revidência Social - RGP S (art. 12 , I , j, da Lei n º 
8.2 13 / 199 1, com redação dada pe la Lei nº 10 .887/2004) 

Destinação: Instituto N acional do Seguro Social - INSS (Processo/Requerimento nº 3842284 7 1} 

A CAmara Municipal de São G onçalo do G urgué la, E stado do Piauí, por meio de sua M e sa D iretora e 
setor compe tente, a tendendo à exigên cia formulada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no 
âmbito d o requ erimento d e beneficio previdenciário, D E CLARA. p ara fins de comprovação e acerto de 
v fncu lo s e remuneraçõe s perante o R egime Geral de Previdência Social (ROPS). q ue a agente política 
ab aixo q ua lificada exerceu m andato e letivo neste Poder Legis lativo no período discriminado nesta 
declaração. 
A p resente declaração é emitida como D eclaração d e Tempo d e C ontribuição ao RGPS - DTC, n os, 
termos da Instrução Normativa PRES/INSS nº 128/2022 e da Portaria M T P n º 1.467/20 22, destinando-se 
exclus ivamente ao reconhecimento e à regularização de per iodo d e filiação ob rigatória e remunerações no 
âmbito do R OPS, não constituin do Certidão de T e mpo de Contribuição (CTC) para fins de contagem 
recip roca entre regimes pró prios. 

li - IDENTIFICAÇÃO DA SEGURADA 
Nome comple to: MARIA DA CONCEIÇÃO LOUZE IRO L IRA 

CPF : 752.076.993-34 

NIT / PlS / PASEP: 190.11 598. 17-5 (NIT p rinc ipa l associa do: 2 68.38830.41 -6) 

Data de nascime nto: 08/07/ 1958 

Filiação: M aria da Conceição Aguiar 

E nde r eço r esid e ncial: Rua P ioneira, S/N, Centro/Urbano, São GonçaJo do G urgué ia- Pl , CEP 
64.993-000 

Ili - VÍNCULO E PERÍODO DE EXERCÍCIO DO MANDATO 
ELETIVO 

C argo / Função eletiva: Vereadora d a Câmara M unicip a l d e São Gonçalo do G urguéia- PI 
(Legislatura 2005/2008) 

Data d e diplomação / posse (infeto): 01 /0 1/2005 

Data d e térmlno do mandato (Om): 3 1/ 12/2008 

Funda m e nto d a posse: Ata d e Posse da Legis latura 2005/2008 e D ip lo m a e xp edido pe la Jus tiça 
E le ito ra l (Tribuna l Regio na l Ele itora l do Piauí - T RE/Pl ) 

R egime d e v inc ulação pre vide nciá ri a : Regim e Geral de Previd ênc ia Soc ia l - RGPS 

T e mpo to t a l d ecla r a d o : 1.4 6 1 d ias (equiva le ntes a 4 a nos de e fe tivo exerc íc io do m anda to 
e le t ivo) 

IV - FREQUÊNCIA E EFETIVO EXERCÍCIO 
Com base nos assen tam e ntos funcio na is, a tas de sessões o rdiná r ias e extraordiná r ias, livros d e p resença e 
registros contáb e is m a ntidos sob g ua rda e responsab il idade d a Câm ara M unic ipa l de São G o nçalo do 
G urg ué ia- PI , d e cla r a-se que a segurada exe r ceu plena m e nte e d e fo r1na ininte rrupta as atribuições 
do mandato p a rlame n tar d e V e r eado r a dura n te todo o quadr iê nio de 01 /01 /2005 a 3 1/ 12/2008. 
N ão cons tam nos a rqu ivos legis lativos regis tros d e licenças sem subsid io , a fasta m e ntos p ara assunção de 
o utros c argos incompatíve is , ca ssações ou q ua isque r inte rrupções d o m a nda to que red uzam o cômputo do 
tempo d e se rv iço/c o n tribu ição de c larado . 

V - SUBSÍDIOS E REMUNERAÇÕES DE CONTRIBUIÇÃO 
As re m une rações/subsíd ios m e nsais sobre os qua is in c idi ra m con tr ibu ições previde nc iár ias o briga tó r ias 
e ncontram -se discriminados no doc ume nto in tegrante desta declaração, de no m ina do: 

" R e la çã o d as R e mune r a ções q u e Inc ide m Contribuições Previd e nciá rias - Ane xo V d a DTC nº 
001 /20 26" 

A referida re lação re n c te os s ubsídios co n temporaneam e nte fi xados pelas Le is Munic ipai s disciplinado ras 
da re muneração dos V e readores d e São Gon çalo d o G urgué ia- Pl para a legis latu ra correspond ente, fo lhas 
de pagam ento e empe nhos contá be is arquivados na Casa Legis lat iva. 

VI - DECLARAÇÕES DO ÓRGÃO EXPEDIDOR 
A Câ mara Municipa l d e São Gonça lo d o G urg ué ia - PI d ecla ra, sob as pe nas da le i e pa ra os d evidos 
e feitos perante o INSS. que: 

1. A s in formações c o ns ta ntes des ta DTC fo ra m ex traídas diretam ente dos registros func io na is , atas 
legis la tivas, fo lh as d e pagamento, fic ha s finan ceiras, e mpe nhos e balan cetes co ntá be is 
con te mporâneos sob g uarda deste Poder L egis la tivo; 

2. O pe ríodo d e 0 1/01 /2005 a 3 1/ 12/2008 correspo nde a efetivo exercício do m a ndato e le tivo d e 
Ve reado ra; 

3. O Município de São Gonçalo do G urgu é ia- PI não instituiu Regime Pró prio de Previdê ncia So cia l 
(RPPS) pa ra os exerce n tes de m andato e le ti vo, v inc u la ndo-se a agente pública compulsoria m e nte 
ao R egime Ger a l d e Previdê ncia Socia l - RGPS ; 

4 . O período ora c e rtificado n ã o foi utiliz ado para concessão d e a posenta doria o u qua lque r o utro 
be ne fic io e m regim e p ró prio de previdê nc ia socia l; 

5. O s va lores d iscriminados no Anexo V re fle te m os s ubsidios e fe ti vam e nte pe rc ebidos e 
e mpe nhad os na época; 

6. A presente d eclaração v isa ao sane amento da pe ndê nc ia e s upe ração de even tua is ind icado res 
extemp o rân eos (P EXT) a nota dos no Cad astro Naciona l d e informações Sociai s (CN iS), 
prestando -se ao cumprim e nto da e x igênc ia d o IN SS no Processo nº 384 2284 7 1; 

7. O s d ocume ntos con te mpo râ neos comproba tórios que funda m e n ta m a presente decla ração cons tam 
re lacionados no Anexo Vl. 

Representante Legal ou Procurador São Gonçalo do Gurgu6ia-PI, 13 de outubro de 2026. 

PARA CARTÓRIO: reconhecimento de finna somente por AUTENTICIDADE 
Lembrete: enviar juntamente com esla declaração cópia aulenticada do documento de identidade do 
Procurador e do Beneficiário. 

RICARDO RIBEIRO 
BARROS:029S49611 , 

o 

AU1n1do de fonna digital por 
RICAIIOO RIBEIRO 
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PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
São Gonçalo do Gurgu6ia-PI 

RESPONSÁVEL PELO SETOR DE RECURSOS HUMANOS / 
CONTROLE INT ERNO 

CAmara Municipal de São Gonçalo do Gurgu~ia-Pl 
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